TERMO DE PARCERIA Nº 001/2018.

[bookmark: _GoBack]"TERMO DE PARCERIA que entre si fazem o MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS e o CONSELHO COMUNITÁRIO PRÓ-SEGURANÇA PÚBLICA DE SÃO MARCOS - CONSEPRO com vistas a contribuir para o funcionamento do Posto de Identificação de São Marcos, propiciando à população o serviço de confecção de carteiras de identificação, conforme Termo de Cooperação firmado com o Instituto Geral de Perícias – IGP."

O Município de São Marcos, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 88.818.299/0001-37, com sede na Avenida Venâncio Aires, nº 720, Centro, na cidade de São Marcos -RS, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Evandro Carlos Kuwer, residente e domiciliado nesta cidade, e o CONSELHO COMUNITÁRIO PRÓ-SEGURANÇA PÚBLICA DE SÃO MARCOS - CONSEPRO, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Av. Tiradentes, nº 171, na cidade de São Marcos, inscrito no CNPJ/MF nº 90.480.443/0001-41, doravante denominada simplesmente de CONSEPRO, neste ato representado por seu Presidente Sr. Jaime Antônio Camassola, portador da cédula de identidade nº 3012259887 e CPF sob o nº 03287637053, residente e domiciliado na Rua Pe. Feijó, nº 422, nesta cidade de São Marcos/RS, firmam o presente TERMO DE PARCERIA, de acordo com o previsto na Lei Municipal nº 2.680/17 e nos termos das cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto deste TERMO DE PARCERIA, a conjugação de esforços a fim de contribuir para o funcionamento do Posto de Identificação de São Marcos, propiciando à população o serviço de confecção de carteiras de identificação, conforme Termo de Cooperação firmado com o Instituto Geral de Perícias – IGP.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE:

Tem por finalidade o presente Termo de Parceria, o pagamento, pelo Município de São Marcos, do salário adicionado dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, de uma funcionária contratada pelo CONSEPRO, que seja responsável pelo posto de identificação de São Marcos, confeccionando carteira de identidade, consoante determinado pelo Termo de Cooperação firmado entre o Município de São Marcos e o Instituto Geral de Perícias.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO se compromete a repassar o valor mensal de R$ 2.230,00 (dois mil duzentos e trinta reais), sendo que, no mês de dezembro de 2018 será efetuado o pagamento de uma parcela extra, no valor de R$ 2.230,00 (dois mil duzentos e trinta reais), referente ao pagamento do 13º salário da funcionária, totalizando, assim, para o ano de 2018, o valor de R$ 24.530,00 (vinte e quatro mil quinhentos e trinta reais).

§ 1º As parcelas serão pagas até o último dia útil de cada mês, devendo a primeira parcela ser quitada no dia 29 do mês de março do ano de 2018. 

§ 2º As despesas decorrentes do presente termo serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária:
ÓRGÃO: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: 01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
FUNÇÃO: 06 – SEGURANÇA PÚBLICA
SUBFUNÇÃO: 181 – POLICIAMENTO
PROGRAMA: 0002 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2127 – AUXILIO FINANCEIRO AO CONSEPRO
CATEGORIA DA DESPESA: 3.3.9.0.41.00.01.00.00 – CONTRIBUIÇÕES ÀS FORÇAS AUXILIARES 



CLÁUSULA QUARTA - DA PARTICIPAÇÃO DO CONSEPRO:

O CONSEPRO compromete-se a empregar o valor repassado no pagamento, conforme as especificações do Plano de Trabalho apresentado, obrigatoriamente dentro do período de vigência do Termo de Parceria.

§ 1º A previsão dos recursos financeiros serão empregadas nas despesas constantes no Plano de Trabalho e de Aplicação, conforme aprovação pelo município.

§ 2º Os recursos deverão ser depositados em conta específica e enquanto não forem utilizados, deverão ser aplicados em caderneta de poupança, quando não movimentados em período superior a um mês, ou em aplicações financeiras de curto prazo se a previsão de seu uso for em período inferior a um mês, sendo que os rendimentos provenientes desta aplicação deverão ser aplicados no mesmo objeto. As eventuais despesas bancárias (CPMF, manut. C/C e outras), deverão ser custeadas pelo CONSEPRO, com recursos próprios, mediante depósito na respectiva conta.

§ 3º O CONSEPRO deverá prestar contas das parcelas até o recebimento da parcela seguinte, ficando o repasse da última parcela condicionada à prestação de contas das anteriores;

§ 4º O CONSEPRO ainda compromete-se a:
I - Cumprir o Plano de Aplicação;
II - Arcar com quaisquer ônus adicionais de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, acaso decorrente da execução deste termo;
III - Restituir ao MUNICÍPIO, o valor transferido, inclusive rendimentos, quando:
a) não for executado o objeto;
b) não for apresentada, no prazo estabelecido, a Prestação de Contas; 
c) e/ou os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida;
d) forem incluídos documentos sem valor fiscal na prestação de contas, ou por descumprimento de outras formalidades previstas nesse termo e no Manual de Prestação de Contas; 
e) os saldos apurados e não gastos, cuja devolução deverá fazer parte de prestação de contas; 
f) o acima estabelecido poderá ter exceções em relação aos itens ‘a’ e ‘b’, quando decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.
IV - Fazer constar em campo específico das notas fiscais o nº do Termo de Parceria.
V - Na utilização dos recursos alcançados pelo Município, obriga-se o CONSEPRO a apresentar cópia do pagamento do Imposto de Renda e demais encargos sociais decorrentes.


CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E DE PRESTAÇÃO DE CONTAS:

O presente Termo de Parceria vigorará a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2018, com a possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, devendo a execução físico-financeira corresponder ao mesmo prazo. E, o prazo final para prestação de contas será de 30 (trinta) dias a partir do término do período de vigência do Termo de Parceria.

§ 1º As Prestações de Contas se darão mediante a comprovação do efetivo trabalho da funcionária, através do cartão ou livro ponto e deverão ser apresentadas conforme Manual de Procedimentos instituído pelo Município.

§ 2º Em havendo necessidade de prorrogação dos prazos de execução físico-financeira ou da prestação de contas, o mesmo deverá ser requerido no prazo mínimo de 30 (trinta) dias anteriores ao término do prazo previsto inicialmente.

CLÁUSULA SEXTA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO:

Esta parceria reger-se-á sem qualquer possibilidade de enquadramento de vínculo empregatício, um vez que cabe única e exclusivamente ao CONSEPRO a responsabilidade empregatícia com a funcionária por ele contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO:

O presente Termo de Parceria poderá ser denunciado e/ou rescindido, por qualquer dos partícipes, mediante notificação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou a qualquer tempo, em face da superveniência, de impedimento legal que o torne formal ou materialmente inexequível, e rescindido de pleno direito, no caso de infração a qualquer uma das cláusulas ou condições nele estipuladas, especialmente no tocante a:
a) Falta de Prestação de Contas Parciais e Final no prazo estabelecido, sem justa causa;
b) Utilização dos recursos em finalidade diversa daquela prevista no objeto do Termo de Parceria, inclusive no mercado financeiro, desde que não cumprida a legislação pertinente;
c) Por desrespeito à legislação regradora, após prévia notificação judicial ou extrajudicial, com direito à ampla defesa e ao contraditório, à parte adversa;
d) Por razões de interesse público, mediante prévia notificação judicial ou extrajudicial.

§ 1º No caso de rescisão do presente instrumento, o beneficiário obriga-se a restituir ao MUNICÍPIO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da rescisão, o saldo financeiro apurado dos recursos por este transferidos para a consecução do objeto avençado, incluídos os rendimentos no mercado financeiro, se houver, bem como comprovar a sua regular aplicação, enquanto vigente o Termo de Parceria.

§ 2º A rescisão deste Termo de Parceria por parte do MUNICÍPIO ou do CONSEPRO, não dará direito a nenhuma espécie de indenização ou reparação a qualquer das partes.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

Em caso de inadimplência, por parte do CONSEPRO, o MUNICÍPIO determinará o bloqueio dos recursos transferidos, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis e penais cabíveis, ressalvadas as exceções decorrentes de previsões legais.

Parágrafo único. O desvio da finalidade prevista neste Termo de Parceria acarretará a proibição da concessão de novo auxílio e/ou subvenção, pelo MUNICÍPIO ao CONSEPRO pelo prazo de dois anos. Prazo este, contado a partir do primeiro dia útil do exercício subsequente.

CLÁUSULA NONA - DO FORO:

As questões decorrentes da execução deste Termo de Parceria, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Marcos - RS.

E por estarem assim acordadas as partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos e legais efeitos.



São Marcos, 23 de março de 2017.


________________________________________
MUNICÍPIO DE SÃO MARCOS
Evandro Carlos Kuwer
Prefeito Municipal                             



________________________________________
CONSELHO COMUNITÁRIO PRÓ-SEGURANÇA 
PÚBLICA DE SÃO MARCOS – CONSEPRO
Jaime Antônio Camassola
Presidente
